
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

PROAD Nº 21.170/2022 – (PG. N° 047/2022) - CONTRATO N° 104/2022

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO E
A EMPRESA RIO MINAS – TERCEIRIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., PARA
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E OPERAÇÃO DE TI EM REGIME 24X7.

O  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO,  Órgão do Poder Judiciário Federal,

Justiça do Trabalho, com sede na Rua da Consolação, 1.272, São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ

sob  o  nº  03.241.738/0001-39,  neste  ato  representado  por  sua Desembargadora Presidente,

doravante  denominado  simplesmente  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado,  RIO  MINAS  –
TERCEIRIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

08.491.163/0001-26,  sediada  na  Rua  Emílio  de  Menezes,  nº  154,  Santa  Maria,  Belo

Horizonte/MG, CEP 30.525-200, e-mail comercial@riominasservicos.com.br, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Adriano Miranda Oliveira, portador(da Carteira de

Identidade nº **.858.***,  expedida pela  SSP/MG, CPF nº ***.017.977-**,  na presença de duas

testemunhas, celebram o presente contrato, em conformidade com o resultado do  PREGÃO n.º
047/2022, PROAD nº 21.170/2022, devidamente homologado nos autos do referido processo,

fundamentado na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n.º 10.024 de 20 de setembro

de 2019 e Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, na Lei nº 13.709 de 14 de agosto de

2018, no Ato GP nº 24/2022, bem como legislação aplicável, firmando o compromisso de cumpri-

lo de acordo com as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto da presente contratação são os serviços de monitoramento e operação

de TI em regime 24x7, que será prestado conforme exigências previstas neste instrumento, nas

condições  estabelecidas  no  Anexo  I  –  Especificação  do  Objeto  e  demais  anexos  do  Edital

identificado  no  preâmbulo,  e  na  proposta  vencedora,  cujos  termos  integram  este  contrato

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA  SEGUNDA –  DA  VIGÊNCIA,  DURAÇÃO  E  EXECUÇÃO  DOS
SERVIÇOS

O prazo de vigência deste contrato terá início na data de sua assinatura, com a

prestação dos serviços no período de 18 (dezoito) meses, de 10/01/2023 a 09/07/2024, podendo

ser prorrogada por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57,

II, da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
O valor mensal da contratação é de R$ 38.249,99 (trinta e oito mil, duzentos e

quarenta e nove reais e noventa e nove centavos).

Parágrafo Único:  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de

licenciamento,  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do

objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO
Os  preços  convencionados,  nos  termos  da  proposta  homologada,  admitem

reajuste, observados:

I. Os efeitos financeiros decorrentes de Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo

de Trabalho ao qual a proposta comercial esteja vinculada, a partir da data em que passar a viger

efetivamente a majoração salarial da categoria profissional.

II. Os efeitos financeiros decorrentes da elevação da tarifa de transporte público

a partir da data em que passar a viger efetivamente a majoração oficial.

III. No  que  se  refere  aos  encargos  que  não  estejam  contemplados  nos

dispositivos anteriores, o reajuste atenderá aos seguintes critérios:

a) Os  valores  serão  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses,

contados a partir  da data da abertura da sessão pública de lances (05/10/2022);  após,  será

considerada a variação do IPCA-E, ou outro índice que o substitua, respeitando-se a periodicidade

anual;

b) Para o primeiro reajuste será considerada a variação no período compreendido

entre a data acima indicada e o 11º (décimo primeiro) mês posterior ao início da prestação dos

serviços; para os subsequentes, será considerada a variação ocorrida entre o mês de início dos

novos valores e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

Parágrafo  Primeiro:  As  repactuações  e  os  reajustes  serão  precedidos  de

solicitação da CONTRATADA, acompanhada, no caso da repactuação, de demonstração analítica

da  alteração dos  custos,  por meio de  apresentação das  planilhas de  composição  de  custos  e

formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria, e,

se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado

de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA perderá o direito de exigir retroativamente

o reajuste e a repactuação dos preços contratados se não os solicitar até,  no máximo, o mês
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subsequente ao da aquisição do direito. Ultrapassado este prazo, os efeitos financeiros somente

terão vigência a partir da data da solicitação.

Parágrafo Terceiro: Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, considera-se

como marco para a aquisição do direito:

a) Para Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo de Trabalho, a data de protocolo

do respectivo documento, somada a três dias, conforme estabelecido no § 1º do artigo 614 da CLT;

b) Para a elevação da tarifa do transporte público, a data do início da vigência do

novo valor;

Parágrafo  Quarto:  É  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de

benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de

instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Parágrafo Quinto: Independentemente da obrigatoriedade por força de sentença

normativa,  acordo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho,  é  vedada  a  inclusão de  pagamento  de

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não

trabalhista,  ou  que  estabeleçam  direitos  não  previstos  em lei,  tais  como  valores  ou  índices

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos

orçamentários consignados a este Regional na Lei Orçamentária nº 14.303, de 21 de janeiro de

2022,  publicada  no  D.O.U.  de  24/01/2022,  conforme  Programa  de  Trabalho

15.103.02.122.0033.4256.0035  e  Natureza  de  Despesa  3.3.90.40 -  Serviços  de  Tecnologia  da

Informação e Comunicação - PJ, e, nos exercícios subsequentes, à conta da dotação orçamentária

que atenda despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do

recebimento da respectiva Nota Fiscal Eletrônica certificada pela fiscalização do CONTRATANTE,

a quem caberá informar as eventuais faltas para que sejam realizados os devidos descontos.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será proporcional ao atendimento das metas

estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado, conforme Anexo IX.

Parágrafo Segundo:  Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das

sanções cabíveis, quando a  CONTRATADA não produzir os resultados, ou não executar com a

qualidade  mínima  exigida  as  atividades  contratadas,  conforme  disposto  no  Instrumento  de

Medição de Resultado.
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA poderá discriminar na nota fiscal/fatura o

valor total de desconto por eventual descumprimento do Instrumento de Medição de Resultado

ocorrido  no  mês  de  referência  e  faltas,  efetuando  o  devido  abatimento  no  valor  da  nota

fiscal/fatura.

Parágrafo Quarto: O CONTRATANTE baseará o cálculo mensal do desconto sob

faltas sem cobertura na seguinte fórmula:

[(VMC/QFCP)/DUT] x TFSC

Onde:

VMC =  Valor mensal Contratado por Posto;

QFCP = Quantidade de Funcionários Contratados por Posto;

DUT = Dias Úteis Trabalhados no Mês de Competência e

TFSC = Total de Faltas Sem Cobertura

Parágrafo  Quinto: Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  dos

documentos  pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a  CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

Parágrafo Sexto: Quando do pagamento a ser efetuado, a CONTRATADA deverá

comprovar  sua  Regularidade  Fiscal  Federal  no  tocante  à  Documentação  Obrigatória  (Receita

Federal, FGTS, INSS e CNDT), destacando na Nota Fiscal Eletrônica/Nota Fiscal de Serviços o

valor a título de Retenção para a Seguridade Social, que será recolhido, pelo CONTRATANTE, em

nome da CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do documento de

cobrança, em atendimento ao disposto no art. 31. da Lei nº 8.212/91.

Parágrafo Sétimo: Em caso de irregularidade fiscal haverá suspensão do prazo

de pagamento e a CONTRATADA será notificada para que sejam sanadas as pendências no prazo

de 5 (cinco)  dias úteis.  Persistindo a irregularidade,  o  CONTRATANTE deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização quanto à inadimplência constatada,  bem como quanto à

existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e

necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus  créditos,  sem  prejuízo  da  instauração  de

processo administrativo de apuração de descumprimento contratual.

Parágrafo Oitavo: O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por

meio de ordem bancária, em qualquer instituição bancária indicada na proposta ou na nota fiscal,

devendo para isto ficar especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e

número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
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Parágrafo  Nono: O  CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento por meio de

títulos de cobrança bancária com código de barras, desde que o valor seja líquido, já descontada a

retenção na fonte prevista neste Título.

Parágrafo Dez: O pagamento  por  meio de títulos  de cobrança bancária  com

código de barras não isenta a CONTRATADA da apresentação do respectivo documento fiscal.

Parágrafo Onze: Sobre o valor faturado, será retido na fonte o correspondente

ao Imposto sobre a Renda, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição

para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, conforme o art. 64, da Lei

n.º  9.430/96  e  Instrução  Normativa  da  Secretaria  da  Receita  Federal  n.º  1.234/12,  com as

alterações.

Parágrafo Doze: As microempresas e empresas de pequeno porte, enquadradas

ou não  no  regime  tributário  do  Simples  Nacional,  receberão tratamento  jurídico  diferenciado

previsto na Lei Complementar nº 123/06 e Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal

n.º 1.234/12.

Parágrafo Treze: A empresa optante pelo regime do Simples Nacional deverá

encaminhar, anexa à primeira Nota Fiscal Eletrônica, para fins de comprovação de sua situação

jurídica,  a  declaração  constante  do  Anexo  IV  daquela  Instrução  Normativa,  em  duas  vias,

assinadas pelo representante legal.

Parágrafo  Catorze: Eventual  prorrogação  do  contrato  não  exime  a

CONTRATADA da  apresentação  da declaração do  Simples  Nacional  nos  termos do parágrafo

anterior.

Parágrafo  Quinze: Caso  haja  desenquadramento  da  atual  situação,  a

CONTRATADA deverá informar ao  CONTRATANTE sua ocorrência, sob pena da incidência das

penalidades previstas neste instrumento.

Parágrafo Dezesseis:  Caso a  CONTRATADA,  optante  pelo Simples  Nacional,

não  apresente  a  declaração  indicada  na  Instrução  Normativa  n.º  1.234/12  ou  a  envie  em

desacordo com o seu Anexo IV, sofrerá retenção na fonte do correspondente ao Imposto sobre a

Renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para a Seguridade Social -

COFINS e contribuição para o PIS/PASEP.

Parágrafo Dezessete:  Considera-se como data do efetivo pagamento o dia em

que for emitida a competente ordem bancária em favor da CONTRATADA.

Parágrafo  Dezoito:  Quando  legalmente  exigido,  o  CONTRATANTE fará  a

retenção na fonte e o respectivo recolhimento de outros tributos e contribuições.

Parágrafo  Dezenove:  O  CONTRATANTE poderá  deduzir,  cautelar  ou

definitivamente,  do montante a pagar  à  CONTRATADA,  os valores correspondentes a multas,

ressarcimentos ou indenizações devidas, nos termos deste contrato.
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Parágrafo Vinte: No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime

de juros simples, mediante solicitação da  CONTRATADA em até 10 dias da emissão da Ordem

Bancária, segundo a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de apuracão dos encargos;

TX = Percentual anual de encargos moratórios;

EM = Encargos moratórios;

N =  Número de  dias  entre  a data  prevista  para  o  pagamento e  a  do  efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

Parágrafo  Vinte  e  Um:  As  rubricas  de  encargos  trabalhistas  discriminadas

neste contrato de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra (Cláusula Dez)

serão  destacadas  do  pagamento  do  valor  mensal,  independentemente  da  unidade  de  medida

contratada,  e  serão  depositadas  exclusivamente  em  banco  público  oficial  com  o  qual  o

CONTRATANTE possua termo de cooperação técnica.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados

a  partir  da assinatura  do  contrato,  o  comprovante  de  garantia,  em  uma  das  modalidades

estabelecidas no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93, no valor, correspondente a 5% (cinco por cento)

do valor total deste contrato, como forma de garantir a perfeita execução de seu objeto, sob pena

de aplicação de sanção prevista neste instrumento.

Parágrafo  Primeiro: A  garantia  responderá  pelo  fiel  cumprimento  das

disposições do contrato, ficando o  CONTRATANTE autorizado a executá-la para cobrir multas,

indenizações ou pagamento de qualquer obrigação, inclusive em caso de rescisão, razão pela qual

sua liberação  à  CONTRATADA ficará condicionada à  inexistência  de  pendências,  e  mediante

expressa autorização do CONTRATANTE.

Parágrafo  Segundo: Utilizada  a  garantia,  a  CONTRATADA fica  obrigada  a

integralizá-la no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for formalmente notificada

pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá, sempre que necessário, revalidar

a  data  de  vencimento  da  garantia  e  integralizar  o  valor  decorrente  de  eventuais  acréscimos,

assegurando a fiel execução contratual.
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Parágrafo Quarto: Em caso de fiança bancária, deverão constar no instrumento

os seguintes requisitos:

a) prazo  de  validade  correspondente  ao  período  do  início  da  vigência  deste

contrato até 03 (três) meses após o recebimento definitivo dos serviços.

b) expressa  afirmação  do  fiador  de  que,  como  devedor  solidário  e  principal

pagador, fará o pagamento ao CONTRATANTE independentemente de interpelação judicial, caso

o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos no

art. 827 do Código Civil.

Parágrafo  Quinto: Não  será  aceita  fiança  bancária  que  não  atenda  aos

requisitos estabelecidos no parágrafo anterior.

Parágrafo Sexto: Em se tratando de seguro-garantia, a apólice deverá indicar:

a) o prazo de validade correspondente ao início da vigência deste contrato até 03

(três) meses após o recebimento definitivo dos serviços;

b) que  o  seguro  garante  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  de  quaisquer

naturezas assumidas pela CONTRATADA, até o valor da garantia fixado na apólice.

Parágrafo Sétimo: Não será aceita apólice que contenha cláusulas contrárias

aos interesses do CONTRATANTE.
Parágrafo  Oitavo:  Ocorrendo  força  maior  ou  caso  fortuito,  comprovado

documentalmente pela  CONTRATADA,  o prazo para apresentação do comprovante de garantia

poderá ser prorrogado pelo mesmo período fixado no caput desta cláusula.

CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
A fiscalização e a gestão serão realizadas com o acompanhamento do presente

contrato  e  das  eventuais  penalidades  e  serão  exercidas  pelo  CONTRATANTE por  servidores

designados por Portaria da Diretoria Geral da Administração, nominando-o e a seu substituto, a

qual será juntada ao processo quando da sua publicação.

Parágrafo Primeiro: Não obstante a  CONTRATADA seja a única e  exclusiva

responsável  pela  execução  do  objeto,  o  CONTRATANTE reserva-se  o  direito  de,  sem que  de

qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa

fiscalização sobre os serviços.

Parágrafo  Segundo: A  atuação  do  gestor/fiscais  do  CONTRATANTE será

efetivada  mediante  comunicação  direta  ao(s)  preposto(s)  indicado(s)  formalmente  pela

CONTRATADA, seja pessoalmente, seja por meio do endereço eletrônico previamente informado.
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Parágrafo  Terceiro:  A  fiscalização  do  CONTRATANTE poderá  suspender

qualquer  serviço  no  qual  se  evidencie  risco  iminente,  ameaçando  a  segurança  de  pessoas,

equipamentos, patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros.

Parágrafo  Quarto:  A  suspensão  dos  serviços,  motivada  por  condição  de

insegurança, na qual se verifique a inobservância, pela  CONTRATADA, das normas vigentes e

demais disposições do presente contrato,  não a eximirá da incidência de multas por atraso e

demais penalidades previstas neste contrato e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
São obrigações das partes:

I) Da CONTRATADA:
a. Manter as condições de habilitação apresentadas no procedimento licitatório

durante toda a execução deste contrato;

b. Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  sociais,  previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços prestados;

c. Obedecer  às  normas  técnicas  de  saúde,  de  segurança  do  trabalho  e  de

proteção ao meio ambiente;

d. Assumir  integral  responsabilidade  pelos  danos  causados  à  União  ou  a

terceiros, por seus empregados, na prestação dos serviços contratados, inclusive por acidentes,

mortes,  perdas  ou destruições,  furtos  comprovados,  isentando a União de  todas  e  quaisquer

reclamações que possam advir, devendo proceder aos reparos necessários ou ao pagamento de

indenização correspondente;

e. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados, instruindo-os a tratar

com urbanidade e respeito todas as pessoas presentes nas dependências do CONTRATANTE e de

suas unidades, onde prestar serviço;

f. Manter a disciplina no local dos serviços, adotando medidas que previnam ou

reprimam, de forma eficaz, condutas prejudiciais à adequada execução contratual, sob pena de

aplicação das penalidades cabíveis;

g. Fornecer pessoal capacitado para a atividade, devidamente uniformizado, com

seu logotipo, crachá de identificação e ferramenta apropriada ao serviço a ser executado, o qual

deverá seguir as normas de segurança do CONTRATANTE;

h. Cercar  os seus empregados de  todas as garantias e medidas  de proteção

ditadas pela legislação vigente, inclusive no que diz respeito à higiene e segurança do trabalho,

mediante o emprego de todos os meios acautelatórios aconselhados para cada espécie de serviço a

executar,  responsabilizando-se  pelo  fornecimento  e  fiscalização  de  todos  os  equipamentos  e
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materiais de proteção individual (EPI) e Coletivo (EPC), ficando sob sua inteira responsabilidade

qualquer acidente ou dano que venha a ocorrer durante a execução do serviço;

II) Do CONTRATANTE:

a.  Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela  CONTRATADA aos

locais onde serão executados os serviços, prestando-lhes os esclarecimentos que eventualmente

venham a ser solicitados.

CLÁUSULA  DEZ  –  DA  CONTA  VINCULADA  PARA  A  QUITAÇÃO  DE
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

A  CONTRATADA deverá assinar, no prazo de 20 (vinte) dias, contados de sua

notificação pela Seção de Controle Administrativo de Terceirização Residente, os documentos de

abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – e de termo específico da

instituição financeira oficial que permita ao  CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e

vincule  a  movimentação dos  valores depositados  à  autorização do  CONTRATANTE,  conforme

modelo indicado no termo de cooperação a ser disponibilizado eventualmente.

Parágrafo Primeiro: As rubricas de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3

constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência

dos  encargos  previdenciários  e  FGTS  (INSS,  SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO

EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc)  sobre férias,  1/3 constitucional e 13º salário serão

destacadas do pagamento do valor mensal à  CONTRATADA para prestação dos serviços, com

previsão  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  independentemente  da  unidade  de  medida

contratada (posto de trabalho, produtividade etc.) e serão depositadas exclusivamente em banco

público oficial com o qual o CONTRATANTE possua termo de cooperação técnica.

Parágrafo Segundo: Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas

mencionados,  depositados  em  conta-depósito  vinculada,  deixarão  de  compor  o  valor  do

pagamento mensal à CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro: Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na

fonte, da tributação sujeita a alíquotas específicas previstas na legislação própria e esta ocorrerá

por ocasião do faturamento ou apresentação da Nota Fiscal.

Parágrafo  Quarto: O  montante  mensal  do  depósito  vinculado  será  igual  ao

somatório dos valores das seguintes rubricas, conforme tabela abaixo:

I – férias;

II – 1/3 constitucional;

III – 13º salário;

IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa;
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V  –incidência  dos  encargos  previdenciários  e  FGTS  sobre  férias,  1/3

constitucional e 13º salário.

ITEM GRAUS DE RISCO DE ACIDENTE DE
TRABALHO

OPTANTE
PELO

SIMPLES 1% 2% 3%
MÓDULO 2 34,8 35,8 36,8 28,00
13º SALÁRIO 8,93 8,93 8,93 8,93
FÉRIAS 8,93 8,93 8,93 8,93
ABONO DE FÉRIAS 2,98 2,98 2,98 2,98
SUBTOTAL 20,84 20,84 20,84 20,84
INCIDÊNCIA MÓDULO 2 7,25 7,46 7,67 5,84
MULTA FGTS 3,48 3,48 3,48 3,48
A CONTINGENCIAR 31,57 31,78 31,99 30,16

Parágrafo  Quinto: Os  procedimentos  para  movimentação  da  conta-depósito

vinculada obedecerão ao disposto na Resolução nº 169, de 31/01/13 do Conselho Nacional de
Justiça, com a redação alterada pela Resolução nº 301, de 29/11/19, e ocorrerão mediante

autorização do  CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento das obrigações dispostas no

caput desta Cláusula.

Parágrafo  Sexto:  Os  saldos  da  conta-depósito  vinculada  –  bloqueada  para

movimentação –,serão remunerados diariamente pelo índice da poupança.

Parágrafo Sétimo:  Eventual saldo remanescente dos recursos depositados na

conta-depósito vinculada –  bloqueada para movimentação – será liberado à  CONTRATADA no

momento de encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos

serviços  contratados,  após  a  comprovação  de  quitação  de  todos  os  encargos  trabalhistas  e

previdenciários relativos aos serviços prestados.

CLÁUSULA ONZE - DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto.

CLÁUSULA DOZE - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  CONTRATADA com/em outra

pessoa jurídica, mediante Termo Aditivo, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica

todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais

cláusulas e condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade do contrato.
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CLÁUSULA TREZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Nas hipóteses  de  retardamento  ou  de  inexecução  total  ou  parcial  do objeto,

garantida a ampla defesa, à CONTRATADA poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente,

em conformidade com o disposto no Ato GP nº 24/2022, as seguintes penalidades: 

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) do valor mensal contratado, em casos de atraso,

exceto para os casos descritos na alínea 'b.1', por dia, até o limite de 15% (quinze por cento);

b.1) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor mensal contratado,

por dia, em caso de atraso no início da execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)

dias. 

c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor mensal contratado, por dia

de atraso, por deixar de adquirir,  instalar e configurar os equipamentos e sistema de controle

eletrônico de frequência dos seus funcionários alocados nos postos de trabalho além do prazo

previsto no contrato, limitada a incidência a 30 (trinta) dias;

d) Multa de 1,5% (um e meio por cento) do valor mensal contratado, por dia, por

suspender ou interromper, de forma total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,

os serviços contratuais, limitada a incidência a 10 (dez) dias;

e) Multa de 30% (trinta por cento) do valor contratado, em caso de inexecução

total ou parcial do objeto;

f) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado, conforme Anexo

IX (Instrumento de Medição de Resultado), caso a pontuação acumulada venha a ultrapassar o

somatório de 500 pontos.

g) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a

aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado por dia de atraso, até o

máximo de 2% (dois por cento).

h)  O  não-cumprimento  de  qualquer  outra  obrigação  contratual  acessória

sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado.

h)  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  ou  impedimento  de

contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Parágrafo  Primeiro: As  multas  previstas  neste  instrumento,  se  aplicadas,

poderão ser descontadas dos pagamentos a que porventura a CONTRATADA tenha direito.

Parágrafo Segundo: Caso inexistentes pagamentos ou se o valor das faturas for

insuficiente,  a  CONTRATADA  deverá recolher as multas no prazo máximo de  30 (trinta) dias

corridos contados a partir do recebimento da notificação, através de GRU – Guia de Recolhimento

da União, apresentando o comprovante a este CONTRATANTE, sob pena de inscrição na Dívida

Ativa da União.
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Parágrafo  Terceiro: A  CONTRATADA  que  apresentar  documentação  falsa,

ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de

licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo Quarto: Todas as penalidades serão obrigatoriamente registradas no

SICAF.

Parágrafo  Quinto: O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  inclusive

quanto ao não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias,

bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação, assim como a

não manutenção das condições de habilitação pela  CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão

contratual, sem prejuízo das demais sanções contratuais e legais, e da declaração de impedimento

de licitar e contratar com a União.

Parágrafo Sexto: Todas as comunicações serão realizadas de forma eletrônica,

nos  endereços  de  e-mail  fornecidos  pela  CONTRATADA,  sendo  de  sua  responsabilidade  o

acompanhamento e atualização dos respectivos endereços.

Parágrafo Sétimo: A comunicação, enviada aos endereços de correio eletrônico

da  CONTRATADA,  será  considerada  como  efetivamente  realizada  após  10  (dez)  dias  úteis,

contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do envio.

Parágrafo Oitavo: O recebimento da comunicação enviada por correio eletrônico,

sempre que possível, deverá ser certificado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA CATORZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65, da Lei nº

8.666/93.

CLÁUSULA QUINZE – DAS VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; e

b)  Interromper  a  execução  dos  serviços/atividades  sob  alegação  de

inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, o

objeto desta contratação será recebido:
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a)  Provisoriamente: na data da entrega da documentação de que tratam os

parágrafos primeiro e terceiro desta Cláusula, para efeito de posterior verificação;

b)  Definitivamente: após a comprovação da adequação do objeto aos termos

deste contrato, decorridos os prazos de observação e vistoria, mediante Termo Circunstanciado. 

Parágrafo  Primeiro:  A  CONTRATADA  deverá  entregar,  mensalmente,  os

documentos  comprobatórios  do  adimplemento  das  obrigações  previdenciárias,  fiscais  e

trabalhistas, abaixo relacionados, referentes aos funcionários dedicados a este contrato, alusivos

ao mês da prestação dos serviços, impreterivelmente até o sexto dia útil do mês subsequente:

a) relação  de  todos  os  documentos  apresentados,  que  servirá  de  recibo  de

entrega;

b) resumo discriminado incluindo o  quantitativo de  funcionários dedicados  a

este contrato, a jornada de trabalho por eles praticada, o número de horas trabalhadas, as faltas

com e sem substituição, indicação do nome dos funcionários titulares e substitutos;

c) folha de pagamento compreendendo o período do primeiro ao trigésimo dia;

d) contracheques assinados ou recibos de depósitos bancários;

e) comprovante  de  entrega  de  benefícios  suplementares,  tais  como  vale-

transporte, vale-alimentação, auxílio-saúde e outros a que estiver obrigada por força do contrato,

Convenção, Dissídio ou Acordo Coletivo;

f) Guia  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e

Informações à Previdência Social – completa (GFIP); Conectividade Social – Protocolo de Envio de

Arquivos; Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia (GRF), com respectivo comprovante de

pagamento;  Guia  de  Recolhimento  da  Previdência  Social  (GPS);  Relação  dos  Trabalhadores

Constantes do Arquivo SEFIP (RE) e Relação de Tomadores/Obras (RET);

g) folhas de ponto e planilha resumo de frequência;

h) certificados do curso de capacitação (Resolução nº 098/2012 do CSJT);

Parágrafo  Segundo:  A  CONTRATADA  deverá  entregar  o  comprovante  de

pagamento  da  Guia  de  Recolhimento  da  Previdência  Social  (GPS),  referente  aos  funcionários

dedicados a este contrato,  alusiva ao mês da prestação dos serviços, impreterivelmente até o

vigésimo dia do mês subsequente; este documento será analisado juntamente à documentação do

mês seguinte.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá entregar, juntamente aos descritos

no parágrafo primeiro, sempre que ocorrer o fato gerador, os documentos comprobatórios abaixo

relacionados do adimplemento das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, referentes

aos funcionários dedicados a este contrato, alusivos ao mês da prestação dos serviços:

a) documentação  admissional  completa:  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência

Social (CTPS) com devido registro, Registro Geral (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF), número
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do  PIS/NIT,  comprovante  de  residência,  número  do  telefone  do  empregado,  opção  do  vale

transporte, acordo de prorrogação de jornada e banco de horas se houver, ficha de registro do

empregado, comprovante de entrega de uniforme e EPI, exame admissional;

b) documentação  demissional  completa:  Termo  de  Rescisão  do  contrato  de

Trabalho (TRCT) devidamente assinado e homologado, exame médico demissional, comprovante

de entrega do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), FGTS rescisório (guia de recolhimento,

demonstrativo  do  trabalhador  de  recolhimento  e  extrato  completo  do  período  laborado  no

contrato), INSS do mês da rescisão (guia de recolhimento, GFIP e extrato completo do período

laborado no contrato), aviso, recibo e comprovante de pagamento de férias de anos anteriores ao

laborado no contrato e cópia da CTPS com a devida baixa;

c) aviso, recibo e comprovante de pagamento de férias;

d) comprovante de entrega de uniformes e EPIs;

e) relação dos empregados em estabilidade provisória, tais como acidentária ou

eleitos que integrem ou tenham integrado a CIPA no decorrer  do contrato e  das empregadas

gestantes;

f) documentos relativos ao afastamento dos trabalhadores;

g) comprovante do Seguro de Vida, quando exigido em Acordo ou Convenção

Coletiva;

h) comprovante de pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR),

se houver;

i) comprovante de pagamento do 13º salário (1ª e 2ª parcelas);

j) cópia de qualquer alteração ou anotação em CTPS;

k)  outros  documentos  solicitados  pelos  Fiscais/Gestor  em  decorrência  de

alterações ou inovações normativas relativas a obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,

referentes aos funcionários dedicados a este contrato.
Parágrafo  Quarto: Os  documentos  relacionados  nos  parágrafos  primeiro  e

terceiro deverão ser entregues legíveis, em arquivos gerados em meio eletrônico, do tipo PDF, de

padrão PDF/A, divididos e nomeados por tipo de documento,  no tamanho máximo de 10MB,

apresentados  em mídia de  armazenamento móvel  (CD,  DVD,  pendrive,  HD externo etc),  para

inserção no Processo Administrativo Virtual do CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto: No prazo de até 8 (oito) dias úteis, a partir do recebimento da

documentação referida nos parágrafos primeiro e terceiro, o CONTRATANTE analisará os dados

neles  contidos  e  providenciará  o  recebimento  definitivo,  mediante  a  emissão  de  Termo

Circunstanciado.
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Parágrafo Sexto:  Na hipótese de documentação incompleta, a  CONTRATADA
será notificada para que saneie as pendências em até 2 (dois) dias úteis, suspendendo o prazo

definido no parágrafo anterior.

Parágrafo Sétimo: Transcorrido o prazo do parágrafo anterior, independente do

saneamento, o prazo do parágrafo quinto será retomado.

Parágrafo Oitavo: Concluída a análise tratada nos parágrafos anteriores e:

a) constatada irregularidade e/ou erro que impeça ou prejudique a emissão do

Termo Circunstanciado haverá suspensão do prazo de recebimento definitivo;

b) constatada irregularidade e/ou erro que não impeça ou prejudique a emissão

do  Termo  Circunstanciado,  o  CONTRATANTE poderá  emitir  o  Termo  Circunstanciado,

ressalvando  as  pendências  não  saneadas,  retendo  do  pagamento  da  fatura  mensal,  o  valor

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

Parágrafo  Nono:  A  CONTRATADA  será  notificada  para  sanear  em  até  15

(quinze) dias as pendências referidas na alínea ‘b’, do parágrafo anterior.

Parágrafo Décimo:  Regularizada a pendência será liberado o valor retido ou,

não  ocorrendo,  o  valor  das  obrigações  não  adimplidas  poderá  ser  pago  diretamente  aos

empregados  da  CONTRATADA que  participaram da execução dos  serviços,  sem prejuízo  das

penalidades correspondentes.

Parágrafo Décimo Primeiro:  O CONTRATANTE comunicará a  CONTRATADA
sobre o Recebimento Definitivo a fim de possibilitar a emissão da Nota Fiscal,  informando os

valores correspondentes a glosas e retenções.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e

sob as modalidades indicadas no art. 79, ambos da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação

das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo  Primeiro: Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente

motivados, assegurando-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo  Terceiro: Sempre  que  a  rescisão  unilateral  decorrer  de  culpa  da

CONTRATADA não lhe caberá qualquer indenização, sendo devido apenas o pagamento relativo

ao serviço realmente executado e desde que aprovado pelo CONTRATANTE, deduzidas as multas

que eventualmente tenham sido aplicadas.
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CLÁUSULA DEZOITO – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZENOVE –  DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VINTE –  DO FORO
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato

será o da Seção Judiciária de São Paulo/SP da Justiça Federal.

Para  firmeza  e  validade  do  pactuado,  os  contraentes  assinam  o  presente

contrato. 

São Paulo, data da última assinatura eletrônica.

                            Assinado digitalmente

                    BEATRIZ DE LIMA PEREIRA
       Desembargadora Presidente do Trabalho

 Assinado digitalmente

  ADRIANO MIRANDA OLIVEIRA
Rio Minas Terceirização e Administração de

Serviços Ltda.
                                                   

                                                     Testemunhas:
Assinado digitalmente

CRISTIANO MUNERATI
 Diretor da Coordenadoria de Infraestrutura de

TIC

                     Assinado digitalmente
          MARCIO NISI GONÇALVES

   Diretor da Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicações 
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ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO
Contratação  de  pessoa  jurídica  para  a  prestação  de  serviços  de  monitoramento  e  operação  da

Coordenadoria de Infraestrutura de TIC do CONTRATANTE pelo período de 18 (dezoito) meses.

1.1. Os serviços serão prestados de acordo com os quantitativos estabelecidos, dentro dos horários

fixados, devendo estar de acordo com a legislação vigente;

Grupo Item Posto de Trabalho Nº de Postos

1

1
Técnico de Operações de Datacenter  - (de

segunda-feira a domingo – 0h às 24h)
1

2
Técnico de Operações de Datacenter  - (de
segunda-feira a sexta-feira – 8h às 20h) 1

3
Gestor de Operações de Datacenter
(de segunda a sexta – 11h às 19h) 1

TOTAL 3

1.2. A CONTRATADA prestará os serviços nas dependências do CONTRATANTE, sendo alocada nos

seguintes endereços:

1.2.1. Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, localizado na Av. Marquês de São Vicente, 235  - 1º

andar – Bloco A – Barra Funda – São Paulo – SP – 01139-001

1.2.2. Eventualmente,  por  períodos  determinados  e  mediante  solicitação,  a  CONTRATADA

poderá  ser  demandada  a transferir  sua  operação  para  o seguinte endereço:  Edifício  Sede,

localizado na rua da Consolação nº 1272 – 1º Subsolo – CEP: 01302-906 – Centro – São Paulo –

SP.

1.2.2.1. Caso seja solicitado durante o expediente, o CONTRATANTE disponibilizará o

transporte dos funcionários da CONTRATADA entre as localidades do CONTRATANTE.

1.3. A  CONTRATADA  utilizará  os  recursos  computacionais,  mobiliários  e  ferramentas  de

monitoramento  disponibilizadas  pelo  CONTRATANTE para  a  prestação  dos  serviços  previstos  no

contrato nas dependências do CONTRATANTE.

1.3.1. A manutenção desses recursos será de responsabilidade do CONTRATANTE, salvo nos

casos de verificado mau uso pela equipe da CONTRATADA.

1.4. A CONTRATADA deverá propor escala de trabalho detalhada, que atenda aos quantitativos e as

disponibilidades mínimas para cada posto de trabalho, bem como a compatibilidade legal e normativa,

de acordo com a categoria dos profissionais alocados.
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1.4.1. Para  a  proposição  de  escala,  a  CONTRATADA  deverá  considerar  os  requisitos  e

informações apresentadas pelo ANEXO VII, que apresenta a descrição das principais soluções

corporativas do CONTRATANTE;

1.4.2. A  escala  apresentada  deverá  conter,  no  mínimo,  o  detalhamento  dos  horários,

quantitativo de profissionais por posto e jornadas de trabalho individuais;

1.5. Para  todos os  postos  de  trabalho,  a  CONTRATADA deverá prever  eventuais  pagamentos de

encargos adicionais (Ex. horas extras, adicional noturno, escalas de final de semana ou feriados etc.)

para  os  profissionais  alocados,  de  acordo  com o  estabelecido  em  lei  e  em súmulas  do  TST  e

Convenção Coletiva de Trabalho da(s) categoria(s) dos profissionais alocados;

1.6. Para o posto de trabalho denominado Gestor  de Operação de datacenter,  o CONTRATANTE

necessitará que seja alocado 1 (um) profissional no horário das 11h00 às 19h00, nos dias úteis.

1.7. A  CONTRATADA  estabelecerá  a  jornada  diária  de  trabalho  dos  Técnicos  de  Operações  de

datacenter, carga horária de acordo com as necessidades dos serviços exigidas pelo CONTRATANTE,

divisão dos turnos e legislação vigente para a categoria.

1.8. Os produtos gerados do monitoramento e operação do Centro de Operações de Rede (NOC) serão

fundamentados pela CONTRATADA através da entrega de relatórios técnicos diários e mensais com a

descrição das diversas ocorrências relativas à prestação dos serviços deste contrato conforme descrito

abaixo.

1.8.1. Os relatórios deverão ser padronizados, com formato que deverá ser  submetido para

aprovação do CONTRATANTE e em cada alteração subsequente.

1.8.2. Relatórios Diários de Eventos (RDE) e Mensais de Eventos (RME) descrevendo status dos

equipamentos instalados, aplicações e serviços monitorados pela CONTRATADA.

1.8.3. Relatórios Diários de Atividades (RDA) e  Mensais  de Atividades  (RMA)  realizadas no

CONTRATANTE pela CONTRATADA.

1.8.4. Os relatórios supramencionados poderão conter cálculos de índices e pareceres técnicos

sobre os eventos relatados e monitorados.

1.9. A CONTRATADA deverá atender os seguintes prazos para a entrega dos relatórios diários e

mensais:

1.9.1. Entregar relatórios diários até as 13h00 do dia útil subsequente à respectiva data do

relatório;

1.9.2. Entregar relatórios mensais até as 14h00 do 3º dia útil subsequente ao respectivo mês do

relatório.

1.10. As tarefas de monitoramento e operação dos postos de trabalho  “Técnico de Operações de

Datacenter” e “Gestor de Operações de Datacenter” estão descritas no ANEXO II deste documento.

18



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

1.10.1. Todas as tarefas desempenhadas pelos profissionais da CONTRATADA deverão obedecer

aos níveis de serviço descritos pelo ANEXO V;

1.11. Na execução do objeto do presente instrumento, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o

empenho e a  dedicação necessários ao fiel  e  adequado cumprimento dos  encargos que lhe são

confiados e, ainda, a:

1.11.1. Viabilizar e garantir que a equipe de profissionais a ser alocada nos postos de trabalho

participe do workshop de orientação a ser ministrado pelo CONTRATANTE, conforme conteúdo

apresentado pelo ANEXO VIII;

1.11.1.1. A data de realização do workshop será definida pelo CONTRATANTE, que será

realizado no período de até 30 (trinta) dias que antecede o início da prestação de serviços,

sendo a CONTRATADA avisada com 10 (dez) dias de antecedência;

1.11.1.2. A  CONTRATADA deverá  entrar  em contato  com o  CONTRATANTE,  após  a

assinatura do contrato e, de comum acordo, agendar a participação de seus funcionários

no workshop de orientação.

1.11.2. Cumprir  todos  os  requisitos  descritos  neste  documento,  responsabilizando-se  pelas

despesas de deslocamento de técnicos, diárias, hospedagem e demais gastos relacionados com a

equipe técnica, sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE.

1.11.3. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas,  impostos, contribuições

previdenciárias, férias, horas extras diurnas e noturnas dos seus funcionários, quaisquer outras

que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir,

no caso, vínculo empregatício deles com o CONTRATANTE.

1.11.4. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a

terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa,  sua ou dos  seus funcionários,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

1.11.5. Guardar inteiro sigilo, por meio da entrega e assinatura, por profissional, de “Termo de

Compromisso  de  Manutenção  de  Sigilo”  a  ser  fornecido  pelo  CONTRATANTE dos  serviços

contratados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer documentação gerada,

reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do CONTRATANTE, sendo vedada à

CONTRATADA, sua cessão, locação ou venda a terceiros, conforme modelo do ANEXO III.

1.12. A CONTRATADA deverá fornecer contato por aparelho celular com plano de dados para a

unidade de monitoramento, que deverá estar funcional inclusive em casos de falhas no fornecimento

de  energia  elétrica,  incluindo  comunicação  por  meio  de  aplicativo  WhatsApp  Messenger  com  o

CONTRATANTE, bem como fornecedores do CONTRATANTE.

1.13. A CONTRATADA deverá entregar o “Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo” no dia de
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início da prestação de serviço pelo profissional.

1.14. A CONTRATADA deve divulgar aos seus profissionais a Política de Segurança da Informação do

TRT2 e normas correlatas, e assegurar-se de sua observação e cumprimento no curso da prestação de

serviços no CONTRATANTE. A PSI-TRT2 está formalizada no ATO GP 28/2012 e pode ser consultada

no  endereço  eletrônico:

http://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Atos/2012/GP_28_12.html

1.15. A CONTRATADA e seus profissionais deverão assinar e acatar o “Termo de Confidencialidade”, a

ser fornecido pelo CONTRATANTE após a assinatura do contrato, como modelo constante no ANEXO

IV.

1.16. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da

CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

1.17. A  CONTRATADA  deverá  garantir  o  quantitativo  de  pessoal  contratado  para  os  postos  de

trabalho nos casos de atrasos, faltas, folgas e licenças ou férias de qualquer empregado, e ainda:

1.17.1. Substituir, dentro do prazo máximo de até 3 (três) horas, os empregados ausentes nos

postos de trabalho;

1.17.2. As ausências dos profissionais nos postos de trabalho não supridas serão descontadas

do faturamento mensal no valor correspondente ao número de dias ou horas em que se verificar

a ausência do profissional no posto de trabalho, sem prejuízo da aplicação das penalidades

previstas no contrato;

1.17.3. As  ausências  dos  postos  de  trabalho  deverão  ser  supridas  por  profissionais  que

atendam aos requisitos exigidos neste documento;

1.17.4. Será permitido o uso de monitoramento remoto para o posto de Técnico de Operações

de Datacenter  - (de segunda-feira a domingo – 0h às 24h) no intervalo intrajornada no período

noturno, finais de semana e feriados, limitado a uma hora por dia, se autorizado previamente

pelo CONTRATANTE.

1.17.5. Será autorizado que o  almoço do posto Técnico  de  Operações de Datacenter  -  (de

segunda-feira a domingo – 0h às 24h) no período diurno seja coberto pelo(s) técnico(s) do posto

Técnico  de  Operações  de  Datacenter  -  (de  segunda-feira  a  sexta-feira  –  8h  às  20h),  não

ultrapassando 65 min por dia;

1.17.5.1. Para  o  limite  acima,  cinco  minutos  são  reservados  para  passagem  de

conhecimento na retomada do posto;

1.17.6. Será autorizado que o  almoço do posto Técnico  de  Operações de Datacenter  -  (de

segunda-feira a sexta-feira – 8h às 20h) seja coberto pelos técnicos do posto do Técnico de

Operações de Datacenter - (de segunda-feira a domingo – 0h às 24h) desde que não ultrapasse
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35 min por dia;

1.17.6.1. Para  o  limite  acima,  cinco  minutos  são  reservados  para  passagem  de

conhecimento na retomada do posto;

1.18. A CONTRATADA deverá fornecer e instalar nas dependências do CONTRATANTE 1 (um) relógio

de controle de ponto biométrico, conforme especificações constantes na Portaria nº 1.510/2009 –

MTE, sem ônus adicional para o CONTRATANTE, e ainda:

1.18.1. O Sistema deverá registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos

empregados dos postos de trabalho, permitindo à Fiscalização do CONTRATANTE o acesso aos

respectivos dados;

1.18.2. Os empregados da CONTRATADA deverão registrar no sistema eletrônico indicado no

item anterior  os  horários  de  início  e  término  de  sua  jornada  de  trabalho,  bem assim os

intervalos para repouso e alimentação. Além disso, o mencionado sistema deverá permitir aferir

o quantitativo mensal de horas de funcionamento de cada posto de trabalho;

1.18.3. A instalação do sistema eletrônico de controle de frequência não exime a CONTRATADA

da  responsabilidade  pelo  acompanhamento  e  pelo  controle  dos  empregados  alocados  na

prestação dos serviços;

1.18.4. A CONTRATADA deverá fornecer e instalar o relógio de controle de ponto biométrico

com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data do início da prestação dos serviços.

1.19. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a documentação pessoal e técnica dos

profissionais a serem alocados nos postos de trabalhos, conforme requisitos descritos no item 1.32 e

subitens desta especificação, ao menos um dia útil antes da data de início da prestação do serviço

pelo profissional ocupante do posto de trabalho;

1.20. A CONTRATADA deverá fornecer uniforme padronizado da CONTRATADA, bem como, garantir o

uso por parte dos seus funcionários nos postos de trabalhos.

1.20.1. O uniforme fornecido  pela CONTRATADA deverá  ser  plenamente  compatível  com a

Portaria  GP  Nº  19/1990  do  CONTRATANTE,  disponível  para  consulta  em:

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Normas_Presid/Portarias/2000_/GP_19_90.html

1.21. A  CONTRATADA deverá  controlar  a  assiduidade e  pontualidade  dos  seus  funcionários,  de

acordo com os horários estabelecidos com o CONTRATANTE, para a execução dos serviços previstos

no contrato.

1.22. A CONTRATADA deverá fornecer crachás de identificação, com nome completo do profissional e

identificação da empresa a todos que atuarem nas dependências do CONTRATANTE.

1.23. A CONTRATADA deverá utilizar, sem prejuízo do disposto no item 1.22, crachás eventualmente

fornecidos pelo CONTRATANTE.
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1.23.1. Para que os mesmos sejam feitos, a CONTRATADA deverá fornecer, com antecedência

requerida pelo CONTRATANTE, foto e demais informações necessárias à confecção do crachá.

1.24. Em caso de desligamento de empregado ou colaborador ou ainda em caso de encerramento do

contrato, deverá a CONTRATADA devolver imediatamente os respectivos crachás do CONTRATANTE.

1.25. A  CONTRATADA  deverá  realizar  os  atos  relativos  à  contratação  ou  demissão  dos  seus

funcionários,  entrevistas,  cursos,  treinamentos  e  outros  assuntos  correlatos  na  sede  da

CONTRATADA ou em escritório externo ao ambiente de trabalho.

1.26. A CONTRATADA deverá realizar o controle dos seus funcionários na utilização dos telefones do

CONTRATANTE sob sua responsabilidade. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer

valor referente a serviços especiais e interurbanos, taxas de serviços medidos e registrados nas contas

dos aparelhos telefônicos do CONTRATANTE, quando comprovadamente feitos por empregado da

CONTRATADA para tratar de assuntos alheios às atividades e serviços previstos no contrato.

1.27. A CONTRATADA deverá empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, com os

requisitos básicos descritos no contrato, observando o quantitativo e a qualificação mínima exigida,

bem assim, a carga horária semanal da categoria profissional, de acordo com a legislação vigente.

1.28. A CONTRATADA deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do

trabalho, de acordo com as normas do Governo Federal.

1.29. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

1.30. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE a pessoa que assumirá o papel de Preposto,

nos termos do art. 68 da Lei nº 8.666/93, para a resolução de problemas e manter entendimentos e

receber comunicações ou transmiti-las à Fiscalização do presente objeto.

1.30.1. O preposto não poderá ocupar os postos de trabalho solicitados no item 1.1 deste

anexo, sendo ainda vedado que o substituto ocupe um dos postos de trabalho deste item.

1.31. Em caso de interrupção contratual não planejada, antes ou durante a fase de execução de

atividades, a CONTRATADA deverá transferir ao CONTRATANTE o repasse dos conhecimentos, dos

procedimentos, dos relatórios e de todos os artefatos previstos na execução do contrato com carga

horária que atenda às necessidades da equipe técnica do CONTRATANTE.

1.32. No primeiro mês da prestação dos serviços,  a CONTRATADA deverá apresentar  a seguinte

documentação:

1.32.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto

de trabalho, número da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o

caso;
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1.32.2. Carteira  de  Trabalho e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados  admitidos  e  dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela

CONTRATADA;

1.32.3. Exames médicos  admissionais  dos  empregados da CONTRATADA que  prestarão os

serviços;

1.32.4. Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os documentos

elencados neste item deverão ser apresentados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de

admissão do empregado.

1.33. Requisitos básicos do gestor de operação de datacenter e obrigações do profissional:

1.33.1. Possuir diploma ou certificado de conclusão de curso superior completo na área de

informática  ou curso superior  em outra  área  com pós-graduação  em informática  com,  no

mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas, expedidos por instituição de ensino reconhecida pelo

Ministério da Educação.

1.33.2. Comprovar experiência mínima de 6 (seis) meses, no exercício da função de Gestor de

Operação de datacenter e/ou coordenação de equipes de operação em Datacenter ou Centro de

Processamento de Dados ou possuir certificação CDCP - Certified Data Center Professional.

1.33.3. Possuir certificação ITIL® V3 ou V4 Foundation, conforme ANEXO VI deste documento.

1.33.4. Realizar curso de Segurança da Informação fornecido pelo CONTRATANTE em ambiente

de autoaprendizado e possuir certificado de realização de curso sobre Segurança da Informação,

compatível com as exigências do ANEXO VI.

1.33.5. Capacidade  para  documentar  procedimentos  e  preparação  de  relatórios  diversos

relacionados às atividades previstas no contrato.

1.33.6. Capacidade de comunicar-se com fluência, desenvoltura e cordialidade.

1.33.7. Executar os serviços de acordo com as normas internas, padrões de documentação e de

nomenclatura definidos pelo CONTRATANTE.

1.34. Requisitos básicos dos técnicos de operações de datacenter e obrigações dos profissionais:

1.34.1. Possuir diploma ou certificado de conclusão de ensino médio;

1.34.2. Possuir um ou mais dos seguintes cursos, conforme ANEXO VI:

1.34.2.1. Certificação Linux Essentials,

1.34.2.2. RHCSA (Red Hat Certified System Administrator)

1.34.2.3. Curso técnico ou superior na área de informática ou eletrônica, com diploma

expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.

1.34.3. Realizar curso de Segurança da Informação fornecido pelo CONTRATANTE em ambiente
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de autoaprendizado e possuir certificado de realização de curso sobre Segurança da Informação,

compatível com as exigências do ANEXO VI.

1.34.4. Capacidade de comunicar-se com fluência, desenvoltura e cordialidade.

1.34.5. Executar os serviços de acordo com as normas internas, padrões de documentação e de

nomenclatura definidos pelo CONTRATANTE.

1.34.6. Informações complementares referentes às certificações exigidas para os prestadores

podem ser obtidas por meio de consulta descrita no ANEXO VI deste documento.

1.35. Feriados e recessos forenses:

1.35.1. Os  postos  de  trabalho poderão  ser  requisitados  a  trabalhar  inclusive  nos  feriados

forenses.  São considerados feriados forenses: segunda-feira de carnaval;  quartas e quintas-

feiras da Semana Santa; 11 de agosto; 1º de novembro e 8 de dezembro.

1.35.2. Nos  períodos  de  recesso  forense  ou  em  dias  específicos  em  razão  de  decisão  da

Administração do CONTRATANTE, poderá haver redução do horário de funcionamento dos

postos de trabalho. Por exemplo, podem ocorrer reduções de horário nos seguintes dias:

1.35.2.1. De 20 de dezembro de um ano a 6 de janeiro do ano subsequente;

1.35.2.2. De 7 a 20 de janeiro;

1.35.2.3. Quarta-feira de cinzas;

1.35.2.4. No período de 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano subsequente, mediante

comunicação  prévia,  poderá  haver  redução  de  até  50%  (cinquenta  por  cento)  da

quantidade total do posto Técnico de Operações de Datacenter e 100% (cem por cento) do

posto  Gestor  de  Operações  de  Datacenter  estabelecida  no  objeto  desta  contratação,

período em que o valor da fatura será reduzido de modo a retratar somente os postos

devidamente implantados.

1.35.2.5. Caso haja funcionamento regular dos postos de trabalho nos dias e horários

estabelecidos nos subitens anteriores, o CONTRATANTE não pagará valores adicionais

pelas  horas  ou  dias  de  serviços  realizados,  uma vez  que  esses  dias  e  horas  foram

considerados no cálculo do valor final da proposta da CONTRATADA.

1.35.2.6. Para  fins  de  proposta,  verificar  o  calendário  administrativo  no  site  do

CONTRATANTE:  https://ww2.trt2.jus.br/servicos/agenda/feriados-e-suspensoes-de-

expediente.

1.36. O início  da  prestação dos  serviços  será  em até 30 (trinta)  dias  a  partir  da  assinatura do

contrato.

1.37. Os  serviços  objetos  desta  contratação  serão  fiscalizados  por  comissão  de  servidores  do

CONTRATANTE,  doravante  denominados  Fiscalização,  que  terá  autoridade  para  exercer  toda  e
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qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.

1.38. À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

1.38.1. Solicitar  à  CONTRATADA  e  seus  prepostos,  ou  obter  do  CONTRATANTE,

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato e anexar

aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas

solicitações de providências;

1.38.2. Manter  organizado  e  atualizado  um  sistema  de  controle  em  que  se  registrem  as

ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica;

1.38.3. Acompanhar e atestar a prestação dos serviços contratados e indicar a ocorrência de

inconformidade desses serviços ou não cumprimento do contrato;

1.38.4. Encaminhar  ao  CONTRATANTE os  documentos  para  exame  e  deliberação  sobre  a

possível aplicação de sanções administrativas.

1.38.5. A  ação  da  Fiscalização  não  exonera  a  CONTRATADA  de  suas  responsabilidades

contratuais.

1.39. O objeto do presente contrato será recebido das seguintes formas:

1.39.1. Conforme estabelecido na cláusula dezesseis do instrumento contratual.

1.39.2. Os serviços executados em desconformidade com o especificado no contrato, no edital,

seus anexos, ou na proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a

CONTRATADA, será obrigada a refazê-los no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da data do

recebimento  de  notificação  escrita,  sob  pena  de  incorrer  em  atraso  quanto  ao  prazo  de

execução.

1.39.3. As  notificações  relacionadas  à  execução  do  contrato,  inclusive  relacionadas  à

apresentação de documentos, suspendem os prazos de recebimento e de pagamento até que a

irregularidade seja sanada.

1.39.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e

segurança dos serviços prestados nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

dentro dos limites estabelecidos pela lei.

1.40. Considerações gerais:

1.40.1. Os  pagamentos  serão  efetuados  mensalmente,  conforme  descrito  no  instrumento

contratual.

1.40.2. Quando houver ressalva no ateste dos serviços pela Fiscalização, no que concerne à

execução do objeto do contrato e demais obrigações contratuais,  ocorrerá a interrupção da

contagem do prazo para pagamento, a partir da comunicação do fato à CONTRATADA, até que

sejam escoimados os vícios detectados.
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1.40.3. A  CONTRATADA,  face  ao  não  atendimento,  estará  sujeita  à  retenção  de  valores

correspondentes  ao  custo  do  direito  trabalhista  ou  previdenciário  representado  pela

documentação não apresentada.

1.40.4. As faturas serão entregues exclusivamente para a Seção de Controle Administrativo de

Terceirização  Residente,  conforme  procedimento  a  ser  encaminhado  pelo  CONTRATANTE,

devendo estar acompanhadas da documentação exigida neste edital e seus anexos, para fins de

liquidação e pagamento das despesas.

1.40.5. As faturas deverão corresponder à prestação dos serviços do mês de competência.

1.40.6. As  faturas  deverão  estar  acompanhadas  de  todos  os  documentos  necessários  à

instrução da liquidação e do pagamento.

2. VISTORIA TÉCNICA

2.1. A vistoria é facultativa e poderá ser realizada até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da

sessão pública. 

2.2. O agendamento deverá ser realizado por meio do Núcleo de Licitações com, ao menos, 1 (um) dia

de antecedência ao da visita pretendida, por meio do e-mail licita@trt2.jus.br contendo data, horário,

nome da empresa, nome do técnico que realizará a vistoria e o número de R.G., sendo que o horário

de funcionamento do CONTRATANTE é de segunda a sexta-feira, das 11h às 19h.
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ANEXO II

RELAÇÃO DOS PRODUTOS E TAREFAS REALIZADAS NO MONITORAMENTO E OPERAÇÃO DO
CENTRO DE OPERAÇÕES DE REDE (NOC)

POSTO DE
TRABALHO PRODUTOS E TAREFAS

Técnicos de

Operações de

Datacenter

Monitoração, e operação dos ativos e serviços associados instalados no ambiente computacional
do CONTRATANTE.
Execução,  monitoramento,  reagendamentos  e  registro  de  rotinas  de  cópia  de  segurança  e
restauração; Execução e controle de rotinas computacionais automáticas previamente definidas
(inclusive nos horários de plantão);
Digitalização  eventual  de  documentos/processos,  gravação/cópias  de  CD’s  de  dados  do
CONTRATANTE; Impressão/cópias de relatórios, etiquetas e documentos de pequenos volumes.
Gerenciamento  de  manutenções  (acionamento  e  acompanhamento  de  suporte  ou  assistência
técnica), monitoramento da disponibilidade e das condições físicas de temperatura, conexão de
rede, alimentação elétrica, status operacional e outras atividades relacionadas aos equipamentos
diversos instalados nos datacenters ou sala de gerência da seção, equipamentos e circuitos que
compõem a infraestrutura de rede, sistemas de armazenamento de dados, sistemas operacionais;
sistemas de gerenciamento/aplicativos ativos no CONTRATANTE;
Abertura e acompanhamento de chamados técnicos para resolução de problemas ou falhas em
equipamentos diversos de informática instalados nos datacenters do CONTRATANTE, dentro dos
limites estabelecidos pelo CONTRATANTE;
Execução de outros procedimentos relacionados ao bom funcionamento dos ativos, sistemas e
aplicações  em  produção  nos  datacenters  do  CONTRATANTE,  com  grau  de  complexidade
relacionado à atividade de operação e monitoramento prevista no contrato;
Adotar  todas  as  providências  para  que  o  serviço  transcorra  dentro  da  normalidade,  sendo
obedecidas as normas regulamentares e os padrões de conduta.
Os serviços de TI e recursos computacionais alvos das atividades de operação e de monitoramento
pelos  funcionários  não  estão  limitados  e  instalados  fisicamente  no  datacenter  ou  Centro  de
Operações de Rede, podendo estar instalados nas demais dependências do CONTRATANTE ou em
nuvem;
Elaboração dos relatórios diários de eventos e status dos equipamentos instalados (RDE) e de
atividades (RDA) realizados no CONTRATANTE contendo: Data do relatório, ocorrência registrada,
procedimentos executados, chamados associados, entre outras anotações.
Elaboração de relatórios mensais de eventos e status dos equipamentos instalados (RME) e de
atividades(RMA)  realizados  no  CONTRATANTE contendo: Período  do  relatório,  ocorrência
registrada, procedimentos executados, chamados associados, entre outras anotações.
Monitoramento de soluções que compõem o Ambiente de Segurança da Informação através de
meios de visualizações, testes de comunicações, controles automatizados, pesquisas e utilização
de consoles de gerências das soluções de segurança que poderão ser disponibilizadas pela área
responsável;
Execução de checklists de disponibilidade dos serviços, conforme documentação e aprovada pela
Coordenadoria  de  Infraestrutura  de  TIC  do  CONTRATANTE para  soluções  lógicas  e  físicas
inerentes à Tecnologia da Informação do CONTRATANTE;
Inserir  e  atualizar  informações  visando  manter  a  base  de  conhecimento  do  CONTRATANTE
atualizada.
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POSTO DE
TRABALHO PRODUTOS E TAREFAS

Técnicos de

Operações de

Datacenter

Documentação  de  atividades  realizadas  através  de  modelos  de  relatórios  aprovados  pela
Coordenadoria de Infraestrutura de TIC.

Conhecer as tarefas do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos
de informática, mobiliários e telefones colocados à sua disposição para os serviços.
Informar às equipes técnicas do CONTRATANTE, através de processo de comunicação do órgão,
sobre qualquer evento que cause degradação do desempenho ou indisponibilidade dos serviços
prestados pela infraestrutura computacional indicada neste edital e seus anexos.
Execução de atividades de  acesso,  alerta, registro de incidentes, tomar posse, dar informações
adicionais ao usuário demandante e resolver chamados na ferramenta de gestão de Service Desk,
a ser indicada pelo CONTRATANTE, sobre o evento ocorrido.
Monitoramento dos ativos e seus acessos às redes, garantindo que os equipamentos apresentem
desempenho e disponibilidade dentro de parâmetros aceitáveis.

Execução de rotinas padrões, consultas, relatórios e geração de arquivos estabelecidos pela área
de sistemas/aplicações ou pessoal técnico de TI.
Execução  de  rotinas  padrões,  monitoramentos,  consultas,  relatórios  e  geração  de  arquivos
estabelecidos pela área de sistemas/aplicações ou pessoal técnico de TI relacionados ao Processo
Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJE) atendendo o grau de conhecimento previsto nas
qualificações técnicas dos prestadores para esta contratação.
Acompanhamento  da  execução  dos  processos  de  backups,  assim  como  a  movimentação  de
mídias, observando os dados a serem copiados bem como, a frequência e intervalo de tempo, de
acordo com a estratégia de backup definida.
Realizar  a  movimentação  de  fitas  do  CONTRATANTE,  coletando  no  CONTRATANTE  e
disponibilizando  à  empresa  responsável  pela  sua  guarda,  bem  como  recebendo  as  fitas  e
armazenando ou instalando fitas nos robôs do CONTRATANTE.
Acompanhamento de atividades nos datacenters do CONTRATANTE.

Essas tarefas poderão ser detalhadas e outras, sempre da mesma natureza, poderão ser incluídas
pelo CONTRATANTE.
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POSTO DE
TRABALHO PRODUTOS E TAREFAS

Gestor de
Operação de
Datacenter

Entregar para a equipe técnica do CONTRATANTE os relatórios técnicos diários e mensais de 
acordo com os prazos previstos no contrato;

Atuar pela CONTRATADA efetuando as orientações, coordenações e controle da equipe de 
prestadores na execução das tarefas diárias;

Controlar a assiduidade e pontualidade dos prestadores;

Propor melhorias e aperfeiçoamentos nos procedimentos executados pela CONTRATADA e 
encaminhar para a equipe técnica do CONTRATANTE para análise;

Preparar as escalas de trabalhos dos prestadores conforme previsto no contrato e necessidades 
do CONTRATANTE;

Encaminhar as informações relativas aos treinamentos dos prestadores conforme necessidades e 
prazos do CONTRATANTE para análise e aprovação;

Esclarecer dúvidas diversas relacionadas à execução das tarefas realizadas pelos prestadores nos 
turnos de trabalhos;

Receber notificações e encaminhar resposta destas para a fiscalização do contrato;

Estabelecer critérios rigorosos a fim de recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados 
para a prestação dos serviços, com observância das Normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho, para o desempenho das atividades objeto do contrato, bem como, conhecimentos 
teóricos e práticos afetos à categoria profissional e aos requisitos básicos estabelecidos neste 
contrato;

Conhecer e informar aos prestadores as tarefas do(s) posto(s) que ocupam, assim como a perfeita 
utilização dos equipamentos (estações de trabalho, telefone, etc.) colocados à sua disposição para 
os serviços;

Evitar confronto, de qualquer natureza, entre os profissionais alocados nos postos de serviços e 
servidores ou visitantes do CONTRATANTE, buscando, em caso de dúvida, esclarecimentos e 
orientações com a Fiscalização do CONTRATANTE;

Coordenar e fiscalizar as atividades, objetivando o bom andamento dos serviços. Levar ao 
conhecimento da Fiscalização, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

Promover o recolhimento dos crachás, quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas 
dependências do CONTRATANTE, providenciando imediata remessa à Fiscalização ou Segurança 
do CONTRATANTE;

Não permitir que profissionais da CONTRATADA entrem ou saiam das dependências do 
CONTRATANTE por locais que não aqueles previamente determinados;

Os serviços de TI e recursos computacionais alvos das atividades de operação e de 
monitoramento pelos funcionários não estão limitados e instalados fisicamente nos datacenters 
ou Centro de Operações de Rede (NOC), podendo estar instalados nas demais dependências do 
CONTRATANTE ou em nuvem.

Adotar todas as providências ao seu alcance, para que o serviço transcorra dentro da 
normalidade, sendo obedecidas as normas regulamentares e os padrões de conduta.

Ser pontual e permanecer no posto de serviço determinado, ausentando-se apenas quando 
autorizado pela CONTRATADA, mediante formalização junto à fiscalização.

Informar às equipes técnicas do CONTRATANTE sobre qualquer evento que cause degradação do 
desempenho ou indisponibilidade dos serviços prestados pela infraestrutura computacional 
indicada neste edital e seus anexos;

Essas tarefas poderão ser detalhadas e outras, sempre da mesma natureza, poderão ser incluídas
pelo CONTRATANTE.
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ANEXO III
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

A RIO MINAS – TERCEIRIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., doravante referida

simplesmente como COLABORADOR, inscrita no CPF/CNPJ sob o número 08.491.163/0001-26,

compromete-se a observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, em conformidade com

as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O  objeto  deste  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE  é  a  necessária  e  adequada  proteção  às

informações  confidenciais  fornecidas  aos  empregados,  prepostos ou prestadores de  serviço de

empresas contratadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2º Região (TRT2), para que possam

desenvolver suas atividades institucionais.

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE se

aplicam a toda e qualquer informação.

Subcláusula  Segunda  –  O  COLABORADOR  reconhece  que  tem  acesso  a  informações  que

pertencem ao TRT2, que devem ser tratadas como sigilosas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Deve  ser  considerada  confidencial  toda  e  qualquer  informação  observada  ou  revelada,  por

qualquer meio, contendo ela ou não a expressão “CONFIDENCIAL”.

Subcláusula  Primeira  -  O  termo  “Informação”  abrange  toda  informação,  por  qualquer  modo

apresentada  ou  observada,  tangível  ou  intangível,  podendo  incluir,  mas  não  se  limitando  a:

diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes,

configurações de equipamentos, senhas, fotografias, plantas, programas de computador, mídias

de  armazenamento  de  dados,  contratos,  projetos,  outras  informações  técnicas,  jurídicas,

financeiras ou comerciais, entre outras a que venha o COLABORADOR ter acesso durante ou em

razão da execução de suas atividades profissionais.

Subcláusula  Segunda  -  Em caso  de  dúvida  acerca  da  natureza  confidencial  de  determinada

informação, o COLABORADOR deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente

pelo representante legal do TRT2, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência de

manifestação  expressa  do  TRT2  poderá  ser  interpretada  como  liberação  de  qualquer  dos

compromissos ora assumidos.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE

As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a nenhuma

informação que:

I - seja comprovadamente de conhecimento público no momento da revelação, exceto se tal fato

decorrer de ato ou omissão do COLABORADOR;

II - já esteja em poder do COLABORADOR, como resultado de sua própria pesquisa, contanto que

o COLABORADOR possa comprovar referido fato; ou

III  -  tenha  sido  comprovada  e  legitimamente  recebida  de  terceiros,  contanto  que  o

COLABORADOR possa comprovar referido fato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

O  COLABORADOR  se  obriga  a  manter  sigilo  de  toda  e  qualquer  informação  definida  como

confidencial  neste  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE,  utilizando-as  exclusivamente  no

desempenho de suas atividades profissionais enquanto contratado.

Subcláusula Primeira - Compromete-se, ainda, o COLABORADOR a não revelar, reproduzir ou

utilizar,  em  hipótese  alguma,  as  informações  referidas  no  presente  TERMO  DE

CONFIDENCIALIDADE como confidenciais, ressalvadas situações previstas neste documento.

CLÁUSULA QUINTA - DO DESCUMPRIMENTO

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE acarretará as

responsabilidades civil, criminal e administrativa, conforme previsto na legislação.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanecem em vigor os deveres de sigilo e de não

utilização  das  informações,  tratados  no  presente  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE,  após  o

término do vínculo contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas surgidas em

decorrência da sua execução, serão resolvidos pelo TRT2.

Por  estar  de  acordo,  o  COLABORADOR firma o  presente  TERMO DE CONFIDENCIALIDADE,
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lavrando em duas vias de igual teor e forma.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica.

  ADRIANO MIRANDA OLIVEIRA
Diretor

Rio Minas Terceirização e Administração de Serviços Ltda.
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ANEXO IV

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

CONTRATO Nº 104/2022

PROAD Nº 21.170/2022

A RIO MINAS – TERCEIRIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., doravante referida

simplesmente  como CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o  número  08.491.163/0001-26,

com endereço Rua Emílio de Menezes, nº 154, Santa Maria, Belo Horizonte/MG, CEP 30.525-200,

neste ato representada pelo  seu Diretor,  Adriano Miranda Oliveira, nos termos do  Contrato nº

104/2022,  compromete-se  a  observar  o  presente  TERMO DE CONFIDENCIALIDADE,  firmado

perante o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, doravante referido simplesmente como

CONTRATANTE, em conformidade com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O  objeto  deste  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE  é  a  necessária  e  adequada  proteção  às

informações confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que possa desenvolver as atividades

contempladas especificamente no Contrato nº 104/2022.

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE se

aplicam a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços ao

CONTRATANTE, tem acesso  a informações que pertencem ao CONTRATANTE,  que devem ser

tratadas como sigilosas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Deve  ser  considerada  confidencial  toda  e  qualquer  informação  observada  ou  revelada,  por

qualquer  meio,  em  decorrência  da  execução  do  contrato,  contendo  ela  ou  não  a  expressão

“CONFIDENCIAL”.

Subcláusula  Primeira  -  O  termo  “Informação”  abrange  toda  informação,  por  qualquer  modo

apresentada  ou  observada,  tangível  ou  intangível,  podendo  incluir,  mas  não  se  limitando  a:

diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes,

configurações de equipamentos, senhas, fotografias, plantas, programas de computador, mídias

de  armazenamento  de  dados,  contratos,  projetos,  outras  informações  técnicas,  jurídicas,
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financeiras  ou  comerciais,  entre  outras  a  que,  diretamente  ou  através  de  seus  empregados,

prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da

execução do contrato celebrado.

Subcláusula  Segunda  -  Em caso  de  dúvida  acerca  da  natureza  confidencial  de  determinada

informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente

pelo representante legal do CONTRATANTE, referido no Contrato, a tratá-la diferentemente. Em

hipótese alguma, a ausência de manifestação expressa do CONTRATANTE poderá ser interpretada

como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE

As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a nenhuma

informação que:

I - seja comprovadamente de conhecimento público no momento da revelação, exceto se tal fato

decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II - já esteja em poder da CONTRATADA, como resultado de sua própria pesquisa, contanto que a

CONTRATADA possa comprovar referido fato; ou

III - tenha sido comprovada e legitimamente recebida de terceiros, estranhos à relação contratual,

contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

A  CONTRATADA  se  obriga  a  manter  sigilo  de  toda  e  qualquer  informação  definida  como

confidencial  neste  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE,  utilizando-as  exclusivamente  para  os

propósitos do contrato.

Subcláusula  Primeira  -  A  CONTRATADA  determinará  a  observância  deste  TERMO  DE

CONFIDENCIALIDADE  a  todos  os  seus  empregados,  prepostos  e  prestadores  de  serviço  que

estejam direta ou indiretamente envolvidos com a execução do contrato.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente ao CONTRATANTE

qualquer violação das  regras de  sigilo  ora estabelecidas  que tenha ocorrido por  sua ação ou

omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e

prestadores de serviço.

Subcláusula  Terceira  -  Compromete-se,  ainda,  a  CONTRATADA a  não  revelar,  reproduzir  ou

utilizar,  bem como  não  permitir  que  seus  empregados,  prepostos  ou  prestadores  de  serviço

revelem,  reproduzam ou  utilizem,  em hipótese  alguma,  as  informações  referidas  no  presente

TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE  como  confidenciais,  ressalvadas  situações  previstas  no
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contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE.

Subcláusula  Quarta  -  A  CONTRATADA  deve  cuidar  para  que  as  informações  consideradas

confidenciais  nos  termos  do  presente  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE  fiquem restritas  ao

conhecimento  dos  empregados,  prepostos  ou prestadores  de  serviço  que  estejam diretamente

envolvidos  nas  discussões,  análises,  reuniões  e  negócios,  devendo  cientificá-los  da existência

deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e da natureza confidencial das informações.

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES

A CONTRATADA devolverá imediatamente ao CONTRATANTE,  ao término do Contrato,  todo e

qualquer material de propriedade deste, inclusive registro de documentos de qualquer natureza

que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse,  bem como de seus

empregados,  prepostos  ou  prestadores  de  serviço,  assumindo  o  compromisso  de  não  utilizar

qualquer  informação  considerada  confidencial,  nos  termos  do  presente  TERMO  DE

CONFIDENCIALIDADE,  a  que  teve  acesso  em  decorrência  do  vínculo  contratual  com  o

CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE acarretará as

responsabilidades civil, criminal e administrativa, conforme previsto na legislação

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado no

presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, após o término do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas surgidas em

decorrência da sua execução, serão resolvidos pelo CONTRATANTE.

Por estarem de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente TERMO

DE CONFIDENCIALIDADE, lavrando em duas vias de igual teor e forma.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica.
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                            Assinado digitalmente

                     BEATRIZ DE LIMA PEREIRA
       Desembargadora Presidente do Trabalho

 Assinado digitalmente

  ADRIANO MIRANDA OLIVEIRA
Rio Minas Terceirização e Administração de

Serviços Ltda.
                                                   

                                                     Testemunhas:
Assinado digitalmente

CRISTIANO MUNERATI
 Diretor da Coordenadoria de Infraestrutura de

TIC

                     Assinado digitalmente
          MARCIO NISI GONÇALVES

   Diretor da Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicações 
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ANEXO V
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO

O monitoramento é tarefa contínua, cujos eventos são classificados em 4 modalidades:

• Informacional: não exige atenção imediata;

• Alerta: exige ação em até 15 minutos;

• Crítico: exige ação em até 05 minutos.

• Desastre: exige ação imediata;

A ação a ser adotada depende da natureza do evento, podendo ser:

• Abertura de chamado técnico em contrato de suporte do CONTRATANTE;

• Abertura de chamado técnico para equipe interna do CONTRATANTE;

• Execução de procedimento técnico.

Os procedimentos técnicos serão fornecidos pela equipe do CONTRATANTE, que os classificará

como de complexidade baixa, média ou alta, de acordo com os seguintes critérios:

• Complexidade baixa: script automatizado; execução em até 05 minutos.

• Complexidade média: até 30 instruções; execução em até 15 minutos.

• Complexidade alta: acima de 30 instruções; o tempo de execução será baseado no

volume de instruções, sendo adotada a métrica de 2 instruções / minuto. Exemplo:

procedimento com 50 instruções deverá ser executado em até 25 minutos.

Entende-se que os incidentes oriundos do sistema de apoio ao service desk do CONTRATANTE são

fonte auxiliar ao monitoramento, sendo em relação a eles exigida ação em até 15 minutos quando

não guardarem relação com alerta de monitoramento. Nos casos em que o incidente tenha relação

com os alertas de monitoramento, entende-se que a reação ao evento de monitoramento implica

no início de atendimento do incidente, devendo ser realizado assentamento no incidente em até 30

minutos após a realização da ação.  Esse assentamento poderá implicar na “resolução” caso o

procedimento tenha êxito, ou no encaminhamento à área interna do CONTRATANTE.

A  execução  de  procedimento  “sob  demanda”  ou  seja,  que  não  tem  origem  em  eventos  de

monitoramento, deverá ser iniciada em até 1 (uma) hora após o acionamento.
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O atendimento de requisições de serviços oriundas do service desk deverá ser iniciado em até 2

(duas) horas após o acionamento.
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ANEXO VI
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE AS CERTIFICAÇÕES E CURSOS EXIGIDOS

PARA OS PRESTADORES

POSTO DE
TRABALHO DESCRIÇÃO DAS CERTIFICAÇÕES

Técnico de

Operações de

Datacenter

[1] Informações sobre as certificações em Linux podem ser obtidas nos seguintes sites: 
http://www.lpibrasil.com.br/ e 
https://www.redhat.com/pt-br/services/certification/rhcsa.

[2] O curso sobre Segurança da Informação deverá possuir ementa compatível com a do 
seguinte curso: 
https://www.ev.org.br/curso/informatica/infraestrutura-de-ti/seguranca-em-tecnologia-
da-informacao

Gestor de

Operação de

Datacenter

[3] O exame ITIL® (Information Technology Infrastructure Library) Foundation é aplicado, 
como sugestão, pelos Centros de Testes VUE ou PROMETRIC;

[4] O curso sobre Segurança da Informação deverá possuir ementa compatível com a do 
seguinte curso: 
https://www.ev.org.br/curso/informatica/infraestrutura-de-ti/seguranca-em-tecnologia-
da-informacao
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ANEXO VII

DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS SOLUÇÕES CORPORATIVAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 2ª REGIÃO

Os Sistemas de informações são divididos por suas características técnicas e funcionais, podendo

ser  cliente/servidor  ou  Web,  interno  ou  externo.  Os  sistemas  internos  são  desenvolvidos  e

mantidos pelo próprio CONTRATANTE e os externos são contratados de terceiros ou pertencem à

Administração Pública, e o CONTRATANTE tem acesso a eles por meio de convênio ou cessão de

uso.  A  tabela  a  seguir  relaciona  os  principais  serviços  e  sistemas  atualmente  em  uso  no

CONTRATANTE. Considera-se abrangidos  nas soluções abaixo  os softwares comerciais  que se

integrem ou  sejam essenciais  ao  funcionamento  dos  sistemas abaixo  relacionados,  como por

exemplo web browsers (navegadores de internet), Java, Certificado Digital, entre outros.

 1 . Sistemas Internos

 1.1. AUD4

 1.2. ARQGER

 1.3. CADASTRO NA CERTIDÃO NACIONAL DE DÉBITOS TRABALHISTAS

 1.4. CÁLCULO TRABALHISTA RÁPIDO

 1.5. CENTRAL DE MANDADOS

 1.6. CONSULTA INTEGRADA

 1.7. CONSULTAS PROCESSUAIS

 1.8. DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

 1.9. DECISIUM EST

 1.10. E-DESP

 1.11. E-JUS–MÓDULO GABINETE

 1.12. E-REC (ou E-REVISTA)

 1.13. PJd - PROCESSO JUDICIAL DIGITAL

 1.14. SCDM - GESTÃO DE MAGISTRADOS

 1.15. SCMP - Sistema Material e Patrimônio

 1.16. SIGEP - Sistema de Gestão Pessoal

 1.17. SINT - SISTEMA DE INFORMAÇÕES TRABALHISTAS

 1.18. SISAS/EJUS
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 1.19. SISTEMA DE NOTÍCIAS E CLIPPING

 1.20. SISTEMA ÚNICO DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO 2.4C

 1.21. SJURI - SISTEMA DE JURISPRUDÊNCIA

 1.22. SPHP - Sistema de Pagamento de Honorários Periciais

 1.23. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (Pje)

 1.24. PROAD - Processo Eletrônico Administrativo

 2 . Sistemas Externos

 2.1. CADASTRO UNIFICADO DE SERVIÇOS

 2.2. CONSULTA INTEGRADA

 2.3. CONSULTAS PROCESSUAIS

 2.4. DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

 2.5. INSCRIÇÃO CONCURSO DE JUÍZES

 2.6. JURISMAIL

 2.7. PET2 - PETIÇÕES PARA 2ª INSTÂNCIA

 2.8. PORTAL

 2.9. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (Pje)

 2.10. SISDOC - PETIÇÕES PARA 1ª INSTÂNCIA

 2.11. SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO

 2.12. SOLICITAÇÃO GUIA DE DEPÓSITO

 2.13. SUSTENTAÇÃO ORAL

 2.14. SPHP - Sistema de Pagamento de Honorários Periciais

 2.15. TRTCloud (Google Workspace)

 2.16. VDOC -VISUALIZADOR DE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

 2.17. JTE

 3 . Sistemas Convênios (Listados no Portal/Intranet)

 3.1. ARISP - Associação dos Registradores de Imóveis de São Paulo

 3.2. ARPEN/SP - Associação dos Registros de Pessoas Naturais do Estado de São Paulo

 3.3. BACEN/JUD - Banco Central do Brasil

 3.4. CAGED - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados

 3.5. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – Conectividade Social ICP (Extrato FGTS)

 3.6. CDT - Centro de Estudo e Distribuição de Títulos e Documentos de São Paulo
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 3.7. CENSEC - Central Notarial de Serviços Compartilhados

 3.8. CNIB - Central Nacional de Indisponibilidade de Bens

 3.9. INFOJUD - Informações ao Poder Judiciário (Secretaria da Receita Federal)

 3.10. INFOSEG - Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública e 

Justiça

 3.11. MPT - Restringir Leilões de Equipamentos sem Dispositivos de Segurança

 3.12. RENAJUD - Restrições Judiciais de Veículos Automotores

 3.13. SIMBA - Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias

 3.14. CEF - Caixa Econômica Federal

 3.15. OAB-SP

 3.16. CNDT

 3.17. E-GESTÃO

 3.18. SISCONDJ

 3.19. ECONSIG (Sistema Digital de Consignações)

 3.20. EDOC

 3.21. MALOTE DIGITAL

 3.22. GFIP (CAIXA - recolhimento de depósito recursal)

 3.23. AASP

 3.24. SIGEO-JT(Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária)

 3.25. SAUDE (CITGesmt - CITSaude)(*)

 3.26. BIBLIOTECA (SIAB)(*)

 3.27. EJUD (Moodle)(*)

 3.28. SIEL.

 3.29. OGMO-Orgão Gestor de Mão-de-Obra) - somente links com Tabelas, Despachos e 

Laudos

 3.30. LISTA DE PERITOS – somente link do site(apejeso.com.br/Pesquisa.aspx

 4 . A  descrição  de  soluções  corporativas  deste  anexo  reflete  a  atual  situação  deste

CONTRATANTE, se presta a fornecer informações detalhadas para as empresas participantes da

licitação e está sujeita a modificação, majoração e/ou diminuição das quantidades descritas.
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ANEXO VIII

DESCRIÇÃO DO WORKSHOP A SER FORNECIDO PARA A EQUIPE A SER ALOCADA NOS
POSTOS DE TRABALHO

1. O Workshop será ministrado pela Secretaria de Tecnologia da Informação aos profissionais da

CONTRATADA, respeitados os termos da especificação. A carga horária mínima é de 8 (oito) horas.

Os profissionais que serão alocados nas atividades serão orientados nos conteúdos a seguir:

1.1. Estrutura organizacional do CONTRATANTE;

1.2. Regras de comportamento e disciplina;

1.3. Normas operacionais e de segurança da informação no CONTRATANTE;

1.4. Sigilo profissional;

1.5. Apresentação dos principais softwares de mercado utilizados no CONTRATANTE;

1.6. Apresentação  dos  principais  sistemas  corporativos  administrativos  e  judiciários  do

CONTRATANTE;

1.7. Apresentação das soluções corporativas disponibilizadas no site de Internet e Intranet

do CONTRATANTE;

1.8. Capacitação  na  utilização  e  suporte  dos  principais  serviços/sistemas  externos  do

CONTRATANTE;

1.9. Apresentação  de  base  de  conhecimento,  scripts  e  outros  documentos  inerentes  ao

processo de atendimento (primeiro e segundo nível);

1.10. Busca de informações no site de Internet do CONTRATANTE;

2. A capacitação de demais empregados envolvidos na prestação de serviços e oriunda de novas

contratações é de responsabilidade da CONTRATADA.

3. O conteúdo de programa de formação de novos atendentes, referente aos softwares comerciais e

a regras de atendimento, deverá ser fornecido pela CONTRATADA.
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ANEXO IX

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

Glosa de acordo com a infração cometida e o grau respectivo indicado a seguir, limitada a 30%

(trinta por cento) do valor mensal contratado:

Grau Correspondência

1 0,20% do valor mensal contratado

2 0,35% do valor mensal contratado

3 0,50% do valor mensal contratado

4 1,00% do valor mensal contratado

5 1,50% do valor mensal contratado

6 2,00% do valor mensal contratado

DESCUMPRIMENTO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA PONTOS

1 Manter funcionário sem qualificação exigida para 
executar os serviços contratados; 1

Por
empregado

por dia
2

2
Retirar do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou 
materiais de consumo, previstos em contrato, sem 
autorização prévia do responsável;

6 Por ocorrência 20

3
Permitir a presença de empregado não uniformizado, 
com uniforme fora dos padrões definidos no item 1.20.1 
do Anexo I ou com uniforme sujo e/ou sem crachá;

1
Por

empregado e
por ocorrência

2

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
Fiscalização previsto em contrato; 6 Por ocorrência 20

5
Retirar funcionários ou Gestor de Operação de 
datacenter do serviço durante o expediente, sem a 
anuência prévia do CONTRATANTE.

3
Por

empregado e
por ocorrência

5

6 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seus funcionários; 1 Por ocorrência 2

7

Deixar de apresentar seus empregados com 
pontualidade, de acordo com os horários fixados pelo 
CONTRATANTE, para fins da execução dos serviços 
contratados;

2
Por

empregado e
por ocorrência

3,5

8
Deixar de substituir seus funcionários em caso de 
faltas, atestados ou outras ausências nos postos de 
trabalhos além dos prazos previstos no contrato;

2
Por

empregado
por dia

3,5

9
Deixar de entregar ou entregar fora dos prazos previstos
no contrato os relatórios diários de eventos (RDE) ou de 
atividades (RDA);

2 Por ocorrência 3,5

10 Deixar de entregar ou entregar fora dos prazos previstos
no contrato os relatórios mensais de eventos (RME) ou 

3 Por ocorrência 5
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DESCUMPRIMENTO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA PONTOS

de atividades (RMA);

11

Deixar de prestar informações, as equipes técnicas do 
CONTRATANTE, sobre qualquer evento que cause 
degradação do desempenho ou indisponibilidade dos 
serviços prestados pela infraestrutura computacional.

5 Por ocorrência 15

12 Deixar de efetuar a abertura e acompanhamento de 
chamados técnicos nas empresas responsáveis. 5 Por ocorrência 15

13
Deixar de manter organizado e atualizado um sistema 
de controle em que se registrem as ocorrências ou os 
serviços descritos de forma analítica.

2 Por ocorrência
e por dia 3,5

14
Deixar o Gestor de Operação de datacenter inacessível à
equipe técnica do CONTRATANTE durante todo o 
período de execução dos serviços.

4 Por dia 10

15
Deixar de executar os serviços de acordo com as normas
internas, padrões de documentação e qualidade 
definidos pelo CONTRATANTE.

4 Por ocorrência 10

16 Não cumprimento dos tempos de ação estabelecidos no 
anexo V. 2 Por ocorrência 3,5

Observação: Cada descumprimento gerará pontuação com validade de 6 (seis) meses, incluindo

os dias restantes do mês. 

Exemplo: 1 (uma) ocorrência de descumprimento do Item 1, de 1 (um) empregado por 1 (um) dia,

em 01/01/2023 gerará 2 (dois) pontos com validade até 31/07/2023.
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RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2022

Objeto: : Aquisição de materiais elétrico
A Pregoeira do TRE torna público o resultado da licitação em epígrafe Sagrou -

se vencedoras as licitantes LICITACORP COM grupo 2,M.F. COM itens 1, 3, 5, 6 e 7; ATRIUM
IND, iten 2 e 8,OGT DISTRIBUIDORA LTDA, 4 eELETRONEW COM itens 16, 18 a 24,26 e 27.
sendo que os itens 9, 10, 11, 12 e 13 restaram desertos,gr 1, itens 14,15,17 e 25 foram
cancelados.

São Paulo, 13 de dezembro de 2022.
SILVANA SALES SCARDINI

Pregoeira do TRE-SP

DEBORA ARNS WANG
Equipe de Apoio

(SIDEC - 13/12/2022) 070018-00001-2022NE000061

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 122/2022

Objeto: Contratação de serviços de impressão digital.
O Pregoeiro do TRE torna público o resultado dalicitação em epígrafe. Sagrou-

se vencedora a licitante COLORSISTHEM DOBRASIL COM E SISTEMAS REPROGRAF para o
grupo único.

São Paulo, 12 de dezembro de 2022.
RICARDO MENDONCA FALCAO

Pregoeiro do TRE-SP

OMAR GAZZAL BANNOUT
Equipe de Apoio

(SIDEC - 13/12/2022) 070018-00001-2022NE000061

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 135/2022 - UASG 70018

Nº Processo: 0060381-32.2022.6. Objeto: Registro de Preços para a aquisição
de cabo de rede UTP. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 14/12/2022 das 08h00 às 17h00.
Endereço: Rua Francisca Miquelina, 123, Bela Vista - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/70018-5-00135-2022. Entrega das Propostas: a partir
de 14/12/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 27/12/2022
às 13h00 no site www.gov.br/compras.

ALESSANDRO DINTOF
Secretário de Administração de Material

(SIASGnet - 12/12/2022) 70018-00001-2022NE000169

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
SEÇÃO DE COMPRAS E REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Pregão Eletrônico Federal nº. 0121/2022
Ata de Registro de Preços nº 080/22, firmada entre o Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo e a registrada: CLI DIGITAL LTDA. Registro de preços para fornecimento de switches.
Pregão Eletrônico Federal nº. 0121/2022. Valor total R$2.050.000,00. Fundamento legal:
leis nº 8.666/93 e 10.520/02. Vigência: a partir da assinatura e duração de 1 ano.
Assinatura: 09/12/2022. Assinam: Charles Teixeira Coto, Secretário de Administração de
Material Substituto, pelo TRE-SP e Irene Maria Werlang, pela Contratada. SEI. 0043029-
95.2021.6.26.8000.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
EXTRATO DE CONTRATO

a)Espécie: Contrato de Credenciamento 142/2022, firmado entre a UNIÃO, por intermédio
do TJDFT, e a empresa COOPERATIVA DOS MÉDICOS ANESTESIOLOGISTAS DO DISTRITO
FEDERAL (COOPANEST-DF). b)Objeto: Prestação de serviços de assistência à saúde aos
beneficiários do PRÓ-SAÚDE do TJDFT, no âmbito do DF. c)Fundamento Legal: Art. 25,
caput, da Lei 8.666/93. d)Vigência: 60 meses, a partir da data de sua assinatura. e)Data da
assinatura: 12/12/2022. f)PA: 0025279/2022.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a)Espécie: Termo Aditivo 03 ao Contrato de prestação de serviços N. 231/2019, firmado
entre a UNIÃO, por intermédio do TJDFT, e INTERATIVA SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA LTDA. b)Objeto: Prorrogar o prazo de vigência e incluir cláusula trigésima ao
contrato inicial. c)Fundamento Legal: Cláusulas vigésima terceira e vigésima quarta do
contrato inicial c/c art. 57, inciso II, e art. 65, inciso II, da Lei 8.666/93. d)Prorrogação: de
19/12/2022 a 19/12/2023. e)Vigência e eficácia: Vigência a partir da data de sua assinatura
e eficácia a partir da data de sua publicação no no D.O.U. f)Valor estimado do contrato
para 12 meses: R$ 142.440,00. g)Data da assinatura: 13/12/2022. h) PA: 0006676/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a)Espécie: Termo Aditivo N. 01 ao Contrato de Credenciamento N. 121/2019, firmado entre
a UNIÃO, por intermédio do TJDFT, e a CLÍNICA DE PSICOLOGIA E ANALISE DO
COMPORTAMENTO ROBERTA POHL LTDA. b)Objeto: Incluir a cláusula 28ª ao contrato de
credenciamento inicial. c)Fundamento Legal: Cláusula 23ª do contrato de credenciamento
inicial c/c art. 65, II da Lei 8.666/93. d) Vigência e eficácia: Vigência a partir da data de sua
assinatura e eficácia a partir da data de sua publicação no DOU. e)Data da assinatura:
13/12/2022. f)P.A. N.: 0014189/2019.

SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO DE MATERIAIS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a)Espécie: Termo Aditivo 01 ao contrato de credenciamento 201/2019, firmado entre

a UNIÃO, por intermédio do TJDFT, e o CENTRO DE REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL

ESTÂNCIA RESILIÊNCIA LTDA. b)Objeto: incluir a cláusula vigésima oitava ao contrato de

credenciamento inicial. c)Fundamento Legal: Cláusula 23ª do contrato de

credenciamento inicial c/c art. 65, inc. II, da Lei n. 8.666/93. d)Vigência: a partir da

data de sua assinatura. e)Eficácia: a partir da publicação no DOU. f)Data da assinatura:

12/12/2022. g)PA: 0016096/2019.

SECRETARIA-GERAL DA CORREGEDORIA
VARAS COM JURISDIÇÃO EM TODO O TERRITÓRIO DO DISTRITO

FEDERAL
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 11/2022 - UASG 100009

Número do Contrato: 14/2020.
Nº Processo: 0027578/2019.
Pregão. Nº 11/2020. Contratante: VARA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE DO D.F..
Contratado: 13.258.899/0001-99 - SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS EIRELI. Objeto: O
presente termo aditivo tem por objeto o reequilíbrio econômico-financeiro, no percentual
de 1,31% (um inteiro e trinta e um por cento), ao contrato de prestação de serviços nº
14/2020, cujo objeto é a prestação de serviços de natureza continuada de apoio
administrativo no âmbito do fórum da justiça da infância e da juventude do distrito
federal, incluindo o fornecimento de insumos para copa, firmado em 30/11/2020 e
publicado no diário oficial da união em 02/12/2020.. Vigência: 02/12/2022 a 01/12/2023.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 5.183.538,96. Data de Assinatura: 02/12/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 02/12/2022).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Contratada: empresa ATAC-FIRE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO LTDA.; a) espécie: 5º TA ao
contrato de empreitada por preço global para prestação de serviço manutenção no sistema
preventivo fixo de combate a incêndio e de detecção e alarme de incêndio dos imóveis que
abrigam o tribunal regional do trabalho da 1ª região(Processo nº 19662/2019); b) fund.
legal: na cláusula quinta do pacto inicial; c) objeto: prorrogação da vigência contratual,
ficando resguardado o direito da contratada de pleitear reajuste e/ou repactuação, bem
como consignar a possibilidade de rescisão antecipada do contrato; d) impacto
orçamentário: R$ 618.190,02para o exercício de 2023, de R$ 824.253,36 para o exercício
de 2024 e de R$ 618.190,02 para o exercício de 2025; e) vigência: 30 (trinta) meses, a
partir de 01/04/2023, passando seu término para 31/10/2025; f) assinam em 12/12/2022
o Sr. Luis Felipe Carrapatoso Peralta da Silva, pelo Contratante, e o Sr. Alexandre de Souza
Martins, pela Contratada.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2022 - UASG 80009

Nº Processo: PROAD 2960.2022. Objeto: Aquisição de servidores padrões racks,
com suporte de serviços associados, incluindo prestação de assistência técnica em
garantia.. Total de Itens Licitados: 3. Edital: 14/12/2022 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av
Antonio Carlos 251 03 Andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/80009-5-00054-2022. Entrega das Propostas: a partir
de 14/12/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 26/12/2022
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Em caso de divergência entre
as especificações do objeto descritas no Sistema Compras.gov e as constantes deste edital
e seus anexos, prevalecerão as últimas..

ERIKA MELO PEREIRA BARRIOS
Assessora

(SIASGnet - 13/12/2022) 80009-00001-2022NE000010

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Espécie: Contrato 104/2022, Proad 21.170/2022. Partes: TRT-2ª Região e a Empresa Rio
Minas Terceirização e Administração de Serviços Ltda (CNPJ 08.491.163/0001-26). Objeto:
Monitoramento e operação de TI em regime 24x7. Valor mensal: R$ 38.249,99. Vigência: a
partir da data de assinatura, com a prestação dos serviços de 10/01/2023 a 09/07/2024.
Assinam em 13/12/2022, pelo TRT-2ª Região: Beatriz de Lima Pereira, Desembargadora
Presidente e, pela empresa: Adriano Miranda Oliveira.

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

Contrato 105/2022, Proad 54.587/2022. Partes: TRT-2ª Região e a Empresa Agem
Tecnologia Distribuidora Ltda (CNPJ: 09.022.398/0001-31). Objeto: Aquisição de microfone
profissional de alta sensibilidade, para uso em audiências e videoconferências. Valor global
da contratação: R$ 376.200,00. Vigência: 15 meses a partir da assinatura. Assinam em
13/12/2022, pelo TRT-2ª Região: Beatriz de Lima Pereira, Desembargadora Presidente e,
pela empresa: Alexandre Augusto Silva Melo.

Contrato 094/2022, Proad 40287/2022. Partes: TRT-2ª Região e Cooperglicério (CNPJ:
08258611/0001-46). Objeto: Termo de Compromisso para coleta e fragmentação de autos
e documentos para fins de reciclagem. Vigência: 17/01/2023 a 16/07/2023. Assinam em
12/12/2022, pelo TRT-2ª Região: Beatriz de Lima Pereira, Desembargadora Presidente e,
pela Cooperativa: Maria Aparecida Dias da Costa, Presidente.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EDITAL Nº 6 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, com sede em Belo

Horizonte e jurisdição no Estado de Minas Gerais, tendo em vista o Edital n. 01/2022 de
Abertura de Inscrições do Concurso Público para provimento de cargos de seu Quadro de
Pessoal e formação de cadastro de reserva, publicado no Diário Oficial da União e no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho de 10/08/2022 e retificações posteriores, resolve:

I - INFORMAR que o resultado da Prova Discursiva estará disponível no site da
Fundação Mariana Resende Costa www.fumarc.com.br, a partir da publicação deste Edital;

II - INFORMAR que a vista da Prova Discursiva e sua correção estará disponível
durante o prazo recursal no site da Fundação Mariana Resende Costa www.fumarc.com.br, nos
termos do item 13.9 do Edital n. 01/2022;

III - INFORMAR que os recursos referentes aos Resultados das Provas Discursivas,
conforme previsto no item 13.1, "i", do Edital n. 01/2022, deverão ser interpostos nos dias 15
e 16/12/2022, exclusivamente no site da Fundação Mariana Resende Costa
www.fumarc.com.br, nos termos dos itens 13.2 e 13.4 do Edital n. 01/2022;

IV - INFORMAR que a partir da publicação deste Edital estará disponível no site da
Fundação Mariana Resende Costa www.fumarc.com.br informativo sobre o processo de
Heteroidentificação para os candidatos autodeclarados negros e aprovados nas Provas
Objetivas e Discursivas;

V - INFORMAR que a partir da publicação deste Edital estará disponível no site da
Fundação Mariana Resende Costa www.fumarc.com.br informativo sobre a realização da Prova
Prática - Teste de Aptidão Física (TAF) para os candidatos habilitados e classificados nas Provas
Objetivas e Discursivas até o limite estabelecido no item 10.5 do Edital n. 01/2022.

RICARDO ANTÔNIO MOHALLEM
Desembargador Presidente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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